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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo W1070/001.101/83-65

Recurso n.°:	 RP/201-0168

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.176

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Recorrida: 2 Câmara do 29 C.C.
Sujeito Passivo: JOSÉ BRIZOLIN

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, pelo seu Procurador-representante,

busca nesta instância reformar entendimento majoritário do cole-7

giado,que lhe foi adverso ao reconhecer no sujeito passivo indi-

cado os requisitos essenciais á. isenção do D.L. 1.944/82. O Acór

dão 201.062-483, que cristalizou a decisão tem a seguinte ementa:

IPI - ISENÇÃO DO DECRETO-LEI N9 1.944/82- DemorlAttado
o pAeeenchímento do á Aequíáítoá ptevíátoá no ítem I,
do attígo 1Q, do dípUma conceááívo, ct.z ju4 o adquí-
tente ao beneficío. Recut3o ptovído.

Por bem sumarizar o processo até aquela fase, _trans-

crevo o relatório para o julgamento na câmara recorrida:

Ttata-e. de necutáo contAa decíáão de ptímeíAa
ín4tãncía que conáídeAou íntegu/at a aquíáícão de vel
cu/o no3 teAmo4 do Decteto-leí n9 1.944/82, 4ob c2Jad--d
mento de que adquíAído pe.o ite.co//Le.n-te., cuia atívída---:
de como condutot autõnomo á j 4e eMtívou a pattíA de
01-07-82, não pode vdtet-4e da Aazão isocía£ de uta em
pteáa. de ttanApotte paAa 4ob 4eu aga4alho, bene“cían
4e da íáeneão. Su4tenta, poíA, que e ívLe/evante pat-d.
o p/eno deálínde do pite4ente pAoce44o examínat a4 con
díçõeá da P.J. Fítma índívídual JOSE BRIZOLIN pa-
ta aquíáíeão de veiculo com íáencão, víáto que o ve-c-
culo mencíonado no3 auto4 E, áem dãvída alguma,	 de
pAopAíedade da, P.F. JOSÉ BRIZOLIN, ota ímpugante, con

demonáttám oá documentoá de Çts. 06, 07.17.18 e
19 e, áobtetudo, o documento de aquíáícão de g/. 04.

No necuto oíntexe44ado ute.n.tct que	 empite
ttabalhou, pelo menos a pantíA de 1978, como condatm
autõnomo de	 Icalo, no 4í4-ema de Kombí-t jecí,	 de
conoya

Iffir
`dad com o cadaátto munícípa.t e que a pne4ent,/
 9
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a pAe3ente aquísícão se deu, ínctu3ívse, pata substítuít a
Kémbí modelo 18 se sua ptoptíedade. Ptova a sítuacão com
declatacão de otdem de emplacamento tanto do veículo ante
tíot como a atua/, na categotía tãxí, de acotdo com
po3tuita3 munícípaí3. A4ítma que nao 3e conundem as atíví
dades pessoaís de mototísta autõnomo, no setvíco de tãxí;
com a de mototísta autõnomo, títulat da pequena “Ama ín-
dívíduat de tAan3potte, com setvícos ptestados, medíante
hota atugada, conígutando a atívídade de a/ugue/ aque/a
com que 3empte 3u3tentou a 3ua gaml/ía, na () otma, ínclusí
ve, de declatacJes apte3entada3 pelo3 u3uaiLío3. E vetdad-E
que a pattít de 1982, pedíu. o 3eu cada3ttamento como moto .
tí3ta de tãxí, com autotízacão a pantíft de 01.07.82.PotEJ,
rd, eta mototísta aut&nmo, com 3ua Kombí ano 78, emplacado,
pot autotízacão munícípat como tjxí.

A33ím, tem comptovadaas duas condícões pata cczeit.
ju3 ao benegcío da ísencão: set mototísta aut j nome utí-
/ízat o veIcu/o na atívídade de cato de a/uguel.

Em seu recurso, o Procurador-representante alinha, em siri.
Se, as seguintes razões:

a) a isenção concedida pela lei estabelece precisões:
- isenção para tãxis, com motor a alcool;
- veículo de aluguel na categoria táxi;
- exercício da atividade de condutor autônomo na data
da Lei, na categoria táxi;

b) carro de aluguel tem conceito amplo, é todo aquele ob
jeto de locação, isto e, colocação ã disposição ou a
serviço de outrem de forma exclusiva ou não.
Abrange por exemplo: caminhão . , Onibus,"lotações n velcu-
lOs H Itcados:-com ou -seirtjAnotoid..sta.

c) o legislador pretende isentar apenas a categoria táxi,
como se v5 na ementa e no artigo 19 do DL-1944;

d) o objetivo visado foi o de facilitar a reposição da
frota ou do veículo, daí exigir a atividade de Joondu-,,
tor autônomo, na data da	 n7./condução dos Veículos
de alugue)„categoria táxi

S/

segue-
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e) compete ao poder municipal regulámentár a catego-

ria táxi- O Código Nacional de Trânsito elege di-

versas categorias apenas para fins de cobrança de

Taxa Rodoviária Única;

f) a recorrida confundiu pressupostos de isenção,

pois o sujeito passivo exercia anteriormente, com

firma individual, a profissão de motorista autôno,_
mo de carro de aluguel, mas não táxi.

Em data posterior ã lei pediu mudança de catepria

para táxi;

g) a decisão merece reforma para evitar desvirtuamen_
to do sentido da lei e o acertamento "aposteriorf

de situações jurídicas para enquadramento em le-

gislação nova de caráter isencional.

Ciente em 17 de janeiro, o sujeito passivo contra-ar

razou em, 29 do mesmo mês, fls. 66 a 69.

Preliminarmente argui a. intempestividade do recurso

da Fazenda Nacional, pois o Procurador-representante teve conhe-

cimento do acórdão no dia do julgamento (26.04.84), e não em

28.06.84, ai.e.m, do que o recurso não foi datado

No mérito, diz em síntese:

a) o recorrente equivoca-se quanto á", data do DL-1944,

que não é de 26.06.84, assim como quanto aos fatos de que o veí-

culo em discussão tem 65 Hp e e movido a alàool, e de que ficou
provado nos autos o preenchimento das duas condições para gozo

de isenção, bem, de que provou sua condição de motorista autônomo

e o exercício da atividade profissional;

b) Táxi é abreviatura de taximetro e significa carro

de aluguel que possui taximetro. Automóvel é veículo geralmente

movido por motor a ITlosão. Logo todo veículo mov
/'
4 por motor .

0 //
/J__

	

1:-	
'segue
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motor aexplosão destinado ao transporte de passageiros e que este-

ja munido de taximetro é automôvel de aluguel;

c) o recorrente sofisma ao interpretar o pensamento do

legislador, limitando a isenção s6 para táxi;

d) O Decreto-lei é claro na ementa:	 industrializados

para táxi, com motor a alcool. Kombi se destina a condução de pas-

sageiros, logo o veículo objeto do processo é considerado para uso -

de táxi;

e) não cabe diferençar motorista autônomo de motorista

de táxi pois existe o motorista de táxi autônomo e o que depende,de

terceiros;

f) a farta prova traz:ida aos autos e que não foi impug

nada pelo recorrente demonstra o preenchimento dos requisitos para -

fazer jus ao benefício.

É o relatôrío.

VOTO DO RELATOR,CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Mão merece acolhida a preliminar de intepeStiVidade

levantada nas contra-raz6es. De fato os Procuradores-representan-

tes da Fazenda Nacional, junto aos	 Conselhos, tem acesso e di-

reito de palavra nas sessaes de julgamento, assim como, de resto, .

o sujeito passivo ou seu representante.Todavia, processualmente

tal não é considerado "vista do ac6rdão", mesmo porque o ac&rdio

riem sempre está cianclusoAnStataneamente.Segimentaimente o Relator

tem prazo de i5(quinze)dias para apresentar por escrito o voto que

tenha reformulado em sessão,ou parao qual haja sido designado.

Nada vejo nos autos que autorize a hip6tese de que o

Procurador-representante da Fazenda teve vista do 	 6rdão antes da

data nele assinalad- ,i/fto é, 28 de junho de 198	 /A
dg! V, ;Á:2 segue- :
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Restaria o fato de seu recurso não se achar datado

porém também aquinÃoaissisteraz'ao a outra parte: realmente esta o-

misso quanto ao dia do recurso, constando entretanto o més	 de
junho de 1984, o que o situa temporalmente entre o dia 28 ( data

da vista) e o dia 30, dentro do prazo de trinta dias, portanto.

Quanto ao mérito, convém releMbrar sumariamente 	 os

fatos. O sujeito passivo:

a) motorista profissional estabelecido com firma in-

dividual, desde 1979 dedicava-se ao transporte de

passageiros e cargas leves, em Kombi de sua propri

edade;

b) desde 1979 mantéM contrato de locação do veiculo

com a Companhia Riograndense de Telecomunicações,

recebendo honorãrios por horas de serviço e por

quilõmetros rodados;

c) segundo a fiscalização, a firma individual 	 lião

era concessionãria de serviço de taxi;

d) em 25 de maio requereu e em 30 de maio de 1982 ob

teve da prefeitura autorização para emplacamento

da mesma Kombi como taxi pelo prazo de dez anos;

e) segundo cadastro do ISS, iniciou as atividades em	 .

01-07-82. Cadastramento requerido em 09 de agosto;

f) em 09 de agosto obteve declaração da Prefeitura

para fins do DL-1944, assinalando o inicio de ati—
vidade em 30/05/82.

Temos, pois, que a questão se resolve pelas 	 seguin-

tes alternativas:

a) o sujeito passivo, pela sua condição anterior de

	

condutor autOnorao de passageiros organizado como	 T—
pessoa juridica(firma individual) supre o requi-

sito expresso na primeir pare do inciso I do ar

tigo 19 do DL-1944/82;
I
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b) o sujeito passivo adquiriu o requisito em 30-05-82

conforme atestou o Prefeito Municipal, em declara

ção para fins de gozo do beneficio, cuja prova se

articula com requerimento de 25-05-82 e autoriza

ção da Prefeitura em 30-05-82 para emplacamentode

seu veiculo como taxi;

c) o sujeito passivo somente adquiriu o requisito em

01-07-82, conforme prova a c6pia de seu , ibr6pri-o

requerimento para inscrição como contribuinte do

ISS, em que assinalou a data de 01-07-82 como ini

cio da atividade. (Data que passou a figurar em

sua ficha cadastral - fls. 07).

No me parece seja o caso de aceitar de plano a pri-

meira alternativa ,6 acolhendo, portanto, as ponderações do Recor-

rente quanto a essa fase. Embora haja duvida, pela leitura do ar

tigo 19, inciso I do DL-I944, de que o motorista houvesse de e-

xercer então sua atividade em veiculo de aluguel(taxi), a Porta,

ria MF-127/82, em seu item IV foi taxativa quanto a esse requisi

to.

Tal condição foi satisfeita a partir de 30 de maio

quando a requerimento do interessado, o Prefeito Municipal auto-

rizou o emplacamento de sua Kombi como taxi. Verdade que 	 falta

nos autos prova de que houvesse concretizado o emplacamento antes

de 16 de junho. Contudo, o pr6prio Prefeito Municipal socorre o

contribuinte ao atestar, para fins de aquisição do veiculo isen-

to, a data inicial de 30 de maio.

Desta forma, ficamos na alternativa "b", que desata

a questão.

A alterantiva "c", aparentemente seria definitivacon

tra as pretensões do sujeito passivo, eis que contempla requeri-

mento de pr&prio punho em que declara o dia 19 de julho de 1982

como o InTcio de suas atividades na qualidade de auta P o, para

fins de pagamento de ISS. (Alegaria ele, mais tarde -	 ;r te

segue
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tentando apenas fugir ao pagamento do imposto relativo ao 19 semes

tre). Contudo, esse dado se mostra irrelevante ante a constatação

de que tanto a Cimara recorrida quanto o digno recorrente 0,,aceita

ram sem a minima insinuação contrária, que o sujeito passivo já

detinha muito antes, a qualidade de condutor autónomo, embora titu_
lar de firma individual.

Em resumo: se o contribuinte era motorista profissio-

nal, condutor autónomo de passageiros em veículo desde 30 de maio

de 1982 foi transformado em taxi- antes, portanto da vigência do

DL-1944, da justiça"e- reconhecer-lhe o direito á isenção
São minhas razõ-s para negar provimento ao recurso es-

(1

pecial da Fazenda Nacional,
fr	 (7

Sala das Se ; ,
e 

s 4 m 30 de setembro de 1985
/ vROBERTO BA4t ; A DE CASTRO


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1


